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A história de Rufino ... não foi de maneira alguma típica. O 
interesse em narrá-la decorre de que a história não é somente feita 
do que é norma, e esta pode amiúde ser mais bem assimilada em 
combinação e em contraste com o que é pouco comum. Foi, aliás, 
o que buscamos aqui fazer: nosso personagem nos serviu de guia 
para uma história bem maior do que caberia na sua experiência 
pessoal. Ele foge com enorme regularidade de nosso campo de 
visão para dar lugar ao drama colossal da escravidão no mundo 
atlântico no qual desempenhou seu pequeno mas interessante, às 
vezes nefasto, papel. (p.360)

Ao estudarem a trajetória de Rufino José Maria, João José Reis, Flávio dos 
Santos Gomes e Marcus de Carvalho nos oferecem um extraordinário painel, 
no espaço micro e macrossocial, do que foi o tráfico transatlântico de cativos 
africanos para o império do Brasil no século XIX. Por certo o tema não é novo, 
mas a maneira como foi abordado, sem dúvida é muito inovador. Se houve, 
realmente, um considerável aumento no número de pesquisas sobre o assunto 
desde o final da década de 1980, que culminou com o primeiro centenário da 
Lei Áurea, além de se terem firmado novos marcos para a análise do sistema 
escravista e das políticas inclusivas no país, o tema do tráfico de escravos tam-
bém recebeu revisão significativa, como indicam trabalhos como Em costas 
negras, de Manolo Florentino.

Nos Estados Unidos, assim como no Brasil e no Caribe, o tema do tráfico 
de escravos e do sistema escravista tem sido repensado, como indica Gerald 
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Horne em O sul mais distante. Destoando dos estudos indicados, os autores 
deste O alufá Rufino deixam os dados quantitativos apenas como complemen-
to, para abordarem a trajetória de um desses africanos que se tornou cativo nas 
Américas, onde alcançaria a alforria. Rufino tornou-se também traficante e 
dono de escravos, e nesse percurso transatlântico aprendeu a ler e escrever e 
cultivou a religião segundos as regras do Alcorão, praticando-a no Império do 
Brasil, motivo pelo qual foi preso. É bem presumível que a escolha do objeto 
deva-se não apenas à sua riqueza documental e exemplaridade, mas também 
às evidências que João José Reis trouxe com Domingos Sodré, um sacerdote 
africano. Contudo, diferentemente desse livro, em O alufá Rufino os autores 
aproveitam-se mais do que o personagem oferece para, a partir dele, reconsti-
tuírem certos nexos entre atores sociais que povoaram o mundo do tráfico de 
escravos. Circunstanciam os grandes comerciantes do período, descrevem suas 
principais embarcações e expõem como burlavam o bloqueio inglês nas costas 
do continente africano, como agiam quando eram capturados e que tipo de 
mercadorias levavam das Américas, para tornarem o negócio ainda mais lu-
crativo. Nesse ponto, habilmente os autores demonstram que quase toda a 
tripulação das embarcações fazia parte desse comércio, com caixas e rubricas 
próprias, como foi o caso de Rufino – embora até onde o acompanharam não 
tenham encontrado suas iniciais entre as mercadorias. Como cozinheiro, Ru-
fino aproveitava o ensejo para comerciar doces – e até, provavelmente, com-
prar escravos – na África. Outra diferença entre os dois livros é que neste as 
afirmações seriam mais pautadas em suposições do que em comprovação do-
cumental. 

Como mostram os autores, a “história dos africanos no Brasil do tempo 
da escravidão”, assim como a de Rufino, “em grande parte, é escrita a partir de 
documentos policiais” (p.9), que têm sido vasculhados de modo mais sistemá-
tico nas últimas décadas pelos pesquisadores brasileiros. Assim, com a história 
de Rufino os autores nos apresentam o perfil de alguns dos compradores de 
escravos no Império do Brasil, como João Gomes da Silva, homem pardo que 
exercia o ofício de boticário. Provavelmente, Rufino foi seu aprendiz por cer-
to período, antes de seguir para Porto Alegre e lá ser vendido, porque é “pos-
sível que suas habilidades na cozinha viessem a ter alguma valia na preparação 
de remédios de origem animal e mineral” (p.31). No início da década de 1830, 
Rufino desce para o Rio Grande do Sul em companhia de seu senhor-moço, 
Francisco Gomes, que algum tempo depois o venderá para José Pereira Jardim, 
comerciante em Porto Alegre, onde “Rufino encontrou ... alguma gente de sua 
terra escravizada ou já alforriada” (p.52). Em 1835, alguns meses após o levan-
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te dos malês na Bahia, ironicamente, Rufino alcançaria sua alforria pagando a 
quantia de 600 mil-réis.

Com a liberdade, Rufino passaria a figurar de volta na documentação, 
meses depois seguindo para o Rio Grande, “onde funcionava o governo legal 
antifarroupilha, talvez na companhia de seu ex-senhor, o desembargador José 
Maria Peçanha”, e lá “ficou ... envolvendo-se com a comunidade muçulmana 
local até que, no final de 1838, teve lugar a ação policial em Porto Alegre con-
tra aquela escola muçulmana” (p.69). Com isso, como sugerem os parcos do-
cumentos sobre ele, provavelmente seguiu para o Rio de Janeiro, entre o final 
de 1838 e o início de 1839, “e não três anos antes, como deixou transparecer 
no Recife em 1853, quando tinha boas razões para omitir a verdadeira história 
de sua saída do Rio Grande do Sul: preso por suspeita de conspiração, ele não 
podia revelar que suspeita semelhante já havia pairado sobre ele quinze anos 
antes” (p.70).

No Rio de Janeiro, “Rufino teria percebido que podia conseguir proteção 
e boa vida – além de dinheiro – alistando-se como trabalhador do tráfico” 
(p.81). Aqui, os autores demonstram como Rufino participará do comércio 
transatlântico de escravos, além de pormenorizarem o perfil de tripulantes dos 
navios negreiros e suas mercadorias (além das quantidades médias de escravos 
transportados na viagem de volta), e também circunstanciarem os principais 
organizadores desse mercado arriscado, em função da proibição inglesa, desde 
o início da década de 1830, mas, ainda assim, incomparavelmente lucrativo.

Nesse percurso, os autores nos apresentaram as histórias de vários perso-
nagens do tráfico da época, dos tripulantes aos chefes do comércio. Ao lado da 
Ermelinda, embarcação na qual Rufino trabalhou, eles indicam os destinos da 
escuna Paula, do patacho São José e da União (embarcação em que Rufino 
esteve antes de ir para a Ermelinda), quando estas foram confiscadas e julgadas 
pelos ingleses em Serra Leoa, juntamente com outras embarcações. Destaque-
-se ainda que havia muitas evidências, apesar da fiscalização inglesa, de que 
“traficantes e ingleses se irmanavam nos entrepostos do trato de gente”, pois 
“os verdadeiros ‘irmãos’ dos ingleses no terreno eram outros brancos, mesmo 
se traficantes, e não os negros traficados, de quem se diziam ‘irmãos’ os aboli-
cionistas na distante Inglaterra” (p.157).

Embora não tenha sido condenada, apesar das tentativas na reunião de 
indícios que a apontassem como embarcação de tráfico negreiro – o que de 
fato era –, os prejuízos foram evidentes para a Ermelinda, sua tripulação e seus 
donos. Ainda que extraordinariamente rica a exposição dos autores, não há 
como em tão poucas linhas circunstanciarmos todas as ramificações e detalhes 
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desse empreendimento e suas consequências, ao serem capturadas as embar-
cações e levadas até Serra Leoa, onde foram julgadas.

De Serra Leoa para o Recife, Rufino, como toda a tripulação e os comer-
ciantes do trato de gente, teve de computar os prejuízos do empreendimento, 
não levado a cabo em função da captura inglesa nas costas do continente afri-
cano. Em Recife, Rufino se fixaria na rua da Senzala Velha, nome representa-
tivo para um ex-cativo e traficante, como ele. Os autores fazem uma primoro-
sa análise do perfil e das características das práticas religiosas na Recife do 
século XIX, onde Rufino não estaria sozinho, haja vista a pluralidade étnica, 
cultural e religiosa ali presente. Como alufá, Rufino conhecia os meandros de 
sua religião, e a sua prática o ajudou a ultrapassar aquele período conturbado. 
Quando foi detido em meados de 1853 pela prática de rituais religiosos, Rufi-
no manteve uma atitude serena, apesar de a “preocupação das autoridades 
pernambucanas” ter sido “atiçada não só porque sabiam que na Bahia os re-
beldes possuíam papéis escritos em árabe como aqueles encontrados com Ru-
fino, mas também porque, segundo as notícias que circularam o país, muitos 
dos rebeldes malês eram africanos libertos e nagôs como ele” (p.331). Dito 
isso, vale destacar ainda que “Rufino certamente desenvolveu uma visão cos-
mopolita de um mundo dificilmente alcançada pela maioria dos africanos e, 
menos ainda, dos brasileiros seus contemporâneos” (p.355), o que torna mais 
representativa sua trajetória.

Portanto, os autores nos oferecem a interpretação de um personagem 
rico e complexo, inserido no próprio núcleo do movimento dinâmico do trá-
fico de cativos do século XIX. Desse modo, tracejando pela microanálise (com 
a trajetória de Rufino) e pela macroanálise (com o estudo pormenorizado do 
tráfico de escravos), o texto também sugere avanços e traz inovações sobre o 
uso desses instrumentais metodológicos de análise das fontes e apresentação 
dos dados.
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